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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL 

 

SETOR DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 1219/2026 

 

O Prefeito Municipal de Campina Grande do Sul, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais em conformidade com a legislação 

vigente, e 

  

Considerando o Memorando nº. 1.038/2026, emitido pela Secretaria 

Municipal da Saúde, protocolado sob o nº. 34.678/2026; 

  

Considerando o período de férias da servidora Marilda Barros de 

Lima Schwartz - matrícula nº. 301121, Secretária Municipal de Saúde; 

  

D E S I G N A  
  

A servidora SANDRA DOS SANTOS BARROS - Matrícula nº. 

329616, ocupante do cargo em comissão de Superintendente de 

Gestão em Saúde Pública, para responder interinamente pela 

Secretaria Municipal da Saúde, no período de 21 de setembro de 2026 

a 30 de setembro de 2026. 

  

Campina Grande do Sul, 21 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE. 

  

LUIZ CARLOS ASSUNÇÃO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado, registrado e arquivado no Departamento de Gestão de 

Pessoal desta Prefeitura Municipal, em 21 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Maria Guadalupe Strapasson 

Código Identificador:3A494938 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMUNICADO 

 

CONVIDAMOS PARA A AUDIÊNCIA PÚBLICA DA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS das metas fiscais RELACIONADAS 

AO SEGUNDo QUADRIMESTRE/2026 DO MUNICÍPIO DE 

GUARAQUEÇABA/PR 
  

CONSIDERANDO, que as audiências têm como objetivo apresentar 

oRelatório de Gestão Fiscal, promovendo transparência e controle 

social sobre a execução orçamentária e financeira do município com a 

participação da população Guaraqueçabana para o fundamental 

acompanhamento da aplicação dos recursos públicos. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n.º 439 de 

25.06.2025 o Município de Guaraqueçaba/PR, por meio da Secretaria 

Municipal de Finanças, 

  

COMUNICA E CONVIDA 
  

TODOS os interessados para participarem da AUDIÊNCIA 

PÚBLICA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS METAS 

FISCAIS DO PODER EXECUTIVO RELACIONADA AO 

SEGUNDO QUADRIMESTRE/2026 a qual ocorrerá: 

  

Data: 23 de setembro de 2026 (quarta-feira). 

Horário: a partir das 13h30min. 

Local: Auditório da Câmara Municipal situado à Rua Major 

Domingos Nascimento n.º35 – Centro – Guaraqueçaba/PR. 
  

Guaraqueçaba, 25 de agosto de 2026 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito Municipal 

  

DALTON JÚNIOR DE MIRANDA MENDES 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Arivaldo Carneiro Soares 

Código Identificador:32AEE1FA 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAPITÃ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE JAGUAPITÃ 

DECRETO N.º 007/2026 

 

DECRETO N.º 007/2026 
  

Súmula: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

JUVALDI FERREIRA TOMAZ, PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE JAGUAPITÃ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DE ACORDO COM A LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL N° 42/2025 DE 17/12/2025, 

PROMULGA O SEGUINTE: 

  

DECRETA: 
  

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento do Poder Legislativo Municipal, no valor 
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de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), destinado ao reforço da 

seguinte Dotação Orçamentária. 

  

Suplementação 
01.000.00.000.0000.0.000. Poder Legislativo 

01.010.00.000.0000.0.000. Câmara Municipal 

01.010.01.031.0001.2.001. Manutenção das Atividades Legislativas 

Natureza de Despesa 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

Conta: 8 Fonte: 1001 R$ 40.000,00 

  

Total Suplementação: R$ 40.000,00 
  

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá 

como recurso a Anulação Parcial de Dotação Orçamentária, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da 

Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 
01.000.00.000.0000.0.000. Poder Legislativo 

01.010.00.000.0000.0.000. Câmara Municipal 

01.010.01.031.0001.2.001. Manutenção das Atividades Legislativas 

Natureza de Despesa 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material 

Permanente 

Conta: 14 Fonte: 1001 R$ 40.000,00 

  

Total Redução: R$ 40.000,00 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir de sua publicação. 

  

Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Jaguapitã, Paraná, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

JUVALDI FERREIRA TOMAZ 
Presidente 

Publicado por: 
Ivan Takemoto 

Código Identificador:521662B4 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 

 

PROCURADORIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - 

PORTARIA Nº 1.729/2026 

 

Designa servidor público municipal como Fiscal 

Técnico titular do Contrato de Rateio nº 053/2026, 

celebrado com o Consórcio Intermunicipal Caiuá 

Ambiental (CICA), e estabelece suas atribuições 

operacionais e fiscalizatórias. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

INTERINA DO MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ, Estado do Paraná, 

no uso regular de suas atribuições legais, administrativas e 

regimentais; 

  

CONSIDERANDO a celebração e a publicação oficial do Contrato 

de Rateio nº 053/2026, formalizado entre o Município de Paranavaí 

e o Consórcio Intermunicipal Caiuá Ambiental – CICA para o 

exercício financeiro de 2026, cujo extrato foi veiculado na Edição nº 

3619 do Diário Oficial dos Municípios do Paraná (ID 721DC155). 

  

CONSIDERANDO as diretrizes delineadas no artigo 8º da Lei 

Federal nº 11.107/2005, nos artigos 2º, inciso VII, e 13 do Decreto 

Federal nº 6.017/2007, bem como no Contrato de Programa nº 

0001/2025, disciplinadores da gestão consorciada de resíduos sólidos 

urbanos. 

  

CONSIDERANDO os termos conclusivos do Parecer Jurídico nº 

377/2026/PGM, emitido pela Procuradoria-Geral do Município no 

bojo do Processo Digital nº 45449/2026, o qual consignou 

expressamente que a fiscalização técnica e a verificação mensal de 

medições e pesagens cabem à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

(SEMAM). 

  

CONSIDERANDO a manifestação técnica da Diretoria Especial de 

Compras confirmando que a designação do responsável pelo 

acompanhamento material do rateio interfederativo compete 

originariamente à respectiva pasta demandante. 

  

CONSIDERANDO, por fim, a requisição formulada por meio do 

Memorando nº 234/2025–SEMAM, autuada no respectivo 

procedimento administrativo eletrônico, conforme documentação 

registrada nos autos: 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º DESIGNAR o servidor público municipal MARCELO 

MILANI DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de Fiscal 

Ambiental, matrícula funcional nº 7718, para desempenhar as funções 

de Fiscal Técnico do Contrato de Rateio nº 053/2026, decorrente da 

Concorrência nº 001/2026, Contrato nº 002/2026 (Transresíduos) e 

Contrato nº 003/2026 (Eficiência). 

  

Art. 2º Compete ao Fiscal Técnico ora designado o acompanhamento 

contínuo, a conferência técnica e a avaliação da execução do objeto 

pactuado, cabendo-lhe especificamente: 

a) Fiscalizar o recebimento e a destinação final ambientalmente 

adequada dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Aterro Sanitário 

Municipal de Paranavaí/PR, sob gestão do CICA, assegurando a 

observância dos padrões operacionais estabelecidos; 

b) Conferir e validar mensalmente os boletins de pesagem, relatórios 

de pesagem de resíduos sólidos, tickets e medições dos serviços de 

recolhimento, roçada e destinação final de chorume, atestando a 

exatidão quantitativa das faturas correspondentes; 

c) Zelar pelo cumprimento da contrapartida e dos encargos previstos 

na Lei Municipal nº 5.295/2023, certificando a aplicação do 

abatimento mensal relativo à cota gratuita de 15,82 toneladas de 

resíduos disciplinada no diploma legal de doação com encargos; 

d) Emitir atesto formal na documentação comprobatória mensal, 

encaminhando os autos para a respectiva liquidação da despesa 

perante a Coordenadoria Orçamentária e a Secretaria Municipal de 

Fazenda; 

e) Comunicar imediatamente à autoridade superior qualquer 

irregularidade, desconformidade na pesagem ou descumprimento 

operacional verificado na execução dos serviços pelo consórcio 

público ou pelas empresas executoras. 

  

Art. 3º O titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente atuará 

como autoridade gestora do ajuste administrativo, competindo-lhe a 

interlocução formal com o consórcio público e o encaminhamento das 

prestações de contas consolidadas para controle interno e envio ao 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR). 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná, com efeitos retroativos à 

data de vigência e eficácia do Contrato de Rateio nº 053/2026. 

  

Paço Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 

de setembro de 2026. 

  

ANDRESSA ROMAGNA TOMIELLO 
Secretária Municipal de Meio Ambiente Interina 

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:7461C773 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 03/2026-PMP 

 

Processo Administrativo nº 2.540/2026 
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Emenda Parlamentar Impositiva nº 85/2026 
CONCEDENTE: Município de Pitanga, Estado do Paraná, inscrito 

no CNPJ/MF sob nº 76.172.907/0001-08. 

TOMADORA: Irmandade São Vicente de Paula, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 80.147.804/0001-57. 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros decorrentes da Emenda 

Parlamentar Impositiva nº 85/2026, destinados à execução de 

manutenção da sede da Irmandade São Vicente de Paula, conforme 

especificações, metas, etapas e condições estabelecidas no Plano de 

Trabalho aprovado. 

VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 08 

Unidade: 002 

Funcional Programática: 10.301.0801.2051 – Auxílio a Associações e 

Entidades Sociais 

Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – Subvenções Sociais 

Fonte: 15 – Emendas Impositivas Individuais – 2% 

Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

Reduzido: 275 

VIGÊNCIA: Da data de assinatura até 31 de dezembro de 2026, 

produzindo efeitos jurídicos após a publicação do extrato no meio 

oficial de publicidade da Administração Pública. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014; Decreto Municipal nº 184/2017; Instrução Normativa TCE/PR 

nº 200/2025; Instrução Normativa Municipal nº 01/2026; legislação 

orçamentária municipal aplicável e demais normas pertinentes. 

DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Lucas Mateus Botelho 

Código Identificador:6198A9F2 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 04/2026-PMP 

 

Processo Administrativo nº 2.541/2026 

Emenda Parlamentar Impositiva nº 46/2026 
  

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE PITANGA, Estado do Paraná, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.172.907/0001-08. 

TOMADORA: IRMANDADE SÃO VICENTE DE PAULA, pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 80.147.804/0001-57. 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros decorrentes da Emenda 

Parlamentar Impositiva nº 46/2026, de autoria do Vereador José 

Jurandir Miranda, destinados à manutenção da sede da Irmandade São 

Vicente de Paula, conforme especificações, metas, etapas e condições 

estabelecidas no Plano de Trabalho aprovado. 

VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 08 

Unidade: 002 

Funcional Programática: 10.301.0801.2051 – Auxílio a Associações e 

Entidades Sociais 

Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – Subvenções Sociais 

Fonte: 15 – Emendas Impositivas Individuais – 2% 

Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

Reduzido: 275 

VIGÊNCIA: Da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026, 

produzindo efeitos jurídicos após a publicação de seu extrato no meio 

oficial de publicidade da Administração Pública. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014; Decreto Municipal nº 184/2017; Instrução Normativa TCE/PR 

nº 200/2025; Instrução Normativa Municipal nº 01/2026; legislação 

orçamentária municipal aplicável e demais normas pertinentes. 

DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Dirceu Moraes, Prefeito Municipal, pelo 

CONCEDENTE; e Pedro Vinicius Arruda Schon, Presidente, pela 

TOMADORA.   

Publicado por: 
Lucas Mateus Botelho 

Código Identificador:52F8365F 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.788/2026 

 

“Declara Situação de Emergência nas áreas do 

município afetadas por Tempestade 

Local/Convectiva- Chuvas Intensas (13214).” 

  

AILTON LUIZ NODARY, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO 

BRANCO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela lei orgânica do Município e pelo 

Inciso IV do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 

2012, 

  

CONSIDERANDO  
  

Que ocorreu Durante os dias de 09 a 12 de setembro de 2026, ocorreu 

chuvas intensas de aproximadamente 340mm que foram registrados 

em nossas estações meteorológicas, as quais ocasionaram várias 

ocorrências no município, desde deslizamentos em vários pontos da 

área urbana e também da área rural, alagamentos em alguns bairros e 

inundações na área rural. Houve também ocorrência de subsidência na 

região do bairro Vila Abraão. afetando as áreas descritas no 

Formulário de Informações do Desastre (FIDE) anexo ao presente 

Decreto; 

  

Como conseqüência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos 

constantes do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; 

  

Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse 

desastre é favorável à declaração de Situação de Emergência. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

município contidas no Formulário de Informações de Desastre(FIDE) 

e demais documentos anexos a este Decreto,em virtude do desastre 

classificado e codificado como Tempestade Local/Convectiva - 

Chuvas Intensas (13214). 

  

Art.2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de 

resposta ao desastre 0 e reabilitação do cenário e reconstrução. 

  

Art.3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações 

de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de 

recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de 

assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da 

COMPDEC municipal. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

nº 5 da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 

  

- Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar apronta e 

vacuação; 

- Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; 

  

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

  

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 

3.365 de 21 de Junho de 1941, autoriza-se o início dos processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 
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§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

  

§2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o Processo de desmontagem e 

reconstrução das edificações ,em locais seguros,será apoiado pela 

comunidade. 

  

Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, 

de 01 de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas 

com a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser 

concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180)consecutivos 

e ininterruptos, contados à partir da caracterização do desastre e sendo 

vedada a prorrogação dos contratos. 

  

Art.7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação,devendo vigorar por180 dias. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Rio Branco do Sul, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

AILTON LUIZ NODARY 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:6E601463 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 1355/2026 

 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Sarandi do Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 3108/2025 de 23/12/2025. 

  

Decreta:  
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 

134.599,62 (cento e trinta e quatro mil e quinhentos e noventa e nove 

reais e sessenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  

Suplementação  
  

17 SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E JUVENTUDE 

- SECULT  
17.001 SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E 

JUVENTUDE - SECULT 

17.001.13.392.0033.1.455 OBRAS E INSTALAÇÕES PARA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E JUVENTUDE 

1326 - 4.4.90.51.00.00 3000 OBRAS E INSTALAÇÕES -R$ 

134.599,62 

  

Total Suplementação: R$ 134.599,62 (cento e trinta e quatro mil e 

quinhentos e noventa e nove reais e sessenta e dois centavos). 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Superávit financeiro. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de Sarandi, no Estado do Paraná, em 

21 de setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Franciscarla Ragonha 

Código Identificador:9D0EF28F 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 490/2026 

 

Revoga o Decreto Municipal nº 459/2026. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR, Prefeito Municipal de União da 

Vitória, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n. 459/2026, que concedeu 

aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição à 

servidora SILVIA ROSANA TASSONI LEVORSE; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 538/2026, que concedeu licença 

prêmio à referida servidora no período de 05 de agosto de 2026 a 03 

de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO os efeitos financeiros e orçamentários 

decorrentes dos atos administrativos; 

CONSIDERANDO o dever de revisão dos atos administrativos, 

inclusive quanto à necessidade de ajuste financeiro e adequação 

constitucional; 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os registros 

funcionais e previdenciários da servidora com a situação funcional 

vigente; 

CONSIDERANDO a possibilidade de controle interno dos atos 

administrativos e a necessidade de retificação dos registros nos 

sistemas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 459/2026 que concedeu 

aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição à 

servidora pública municipal SILVIA ROSANA TASSONI 

LEVORSE, ocupante do cargo de Médica de Saúde da Família, 

matrícula nº 149. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

União da Vitória, 18 de setembro de 2026. 

  
ARY CARNEIRO JUNIOR ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração 

 

Publicado por: 
Sidnei Alves de Lima 

Código Identificador:504266CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 491/2026 

 

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política 

Municipal de Alfabetização de União da Vitória, 

denominado Comitê Municipal de Alfabetização, 

estabelece sua composição e funcionamento, e dá 

outras providências. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR, Prefeito Municipal de União da 

Vitória, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto na Constituição Federal, na legislação 

educacional aplicável, na Lei Municipal nº 5.316/2026 e nas diretrizes 

do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e do Programa Educa 

Juntos Paraná, 
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DECRETA: 
  

CAPÍTULO I  

DA INSTITUIÇÃO 
  

Art. 1º Fica instituído o COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DE 

UNIÃO DA VITÓRIA, denominado, para fins legais, Comitê 

Municipal de Alfabetização, como instância estratégica municipal de 

governança, acompanhamento, articulação e recomendação da Política 

Municipal de Alfabetização, de caráter consultivo e técnico e 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal, denominado Comitê 

Municipal de Alfabetização, tem como finalidade acompanhar e 

avaliar, no âmbito de suas atribuições consultivas e técnicas, a 

implementação da Política Municipal de Alfabetização, assegurando 

sua integração às diretrizes do Programa Educa Juntos Paraná, do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e do Plano Municipal de 

Educação. 

Parágrafo único. O Comitê exercerá funções consultivas e técnicas e 

não substituirá a competência da Secretaria Municipal de Educação 

para coordenar, executar, monitorar e avaliar a Política Municipal de 

Alfabetização. 

  

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 3º Compete ao Comitê Municipal de Alfabetização: 

I – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – acompanhar os indicadores municipais de alfabetização e 

aprendizagem; 

III – monitorar o cumprimento das metas e ações da política; 

IV – acompanhar os resultados de avaliações diagnósticas, internas, 

estaduais e nacionais; 

V – acompanhar as ações de recomposição das aprendizagens; 

VI – contribuir para a articulação entre as equipes gestoras, os 

profissionais da educação e os órgãos participantes; 

VII – acompanhar a execução das ações de formação continuada; 

VIII – analisar relatórios técnicos elaborados pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

IX – apresentar recomendações para o aperfeiçoamento da Política 

Municipal de Alfabetização; 

X – promover a articulação entre escola, família e comunidade; e 

XI – acompanhar a implementação das ações previstas no 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e no Programa Educa 

Juntos Paraná. 

Parágrafo único. As manifestações e recomendações do Comitê terão 

caráter consultivo e técnico, não vinculante. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 4º O Comitê Municipal de Alfabetização será composto pelos 

seguintes membros: 

I – Coordenação: 
Secretário(a) Municipal de Educação – Presidente; 

Diretor(a) do Departamento Pedagógico – Vice-Presidente. 

II – Coordenação Técnica: 
Coordenador(a) Municipal da Política de Alfabetização; 

Articulador(a) Municipal do Programa Educa Juntos Paraná; 

Articulador(a) Municipal do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada. 

III – Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
Coordenador(a) da Educação Infantil; 

Coordenador(a) dos Anos Iniciais; 

Coordenador(a) da Educação Especial; 

Coordenador(a) de Avaliação e Monitoramento; 

Técnico(a) responsável pela formação continuada. 

IV – Representantes das Escolas: 
2 (dois) Diretores Escolares; 

2 (dois) Coordenadores Pedagógicos; 

3 (três) Professores Alfabetizadores; 

1 (um) Professor da Educação Infantil. 

V – Representantes de Órgãos Colegiados: 
1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

1 (um) representante do Conselho do FUNDEB; 

1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

VI – Representantes Intersetoriais: 
1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

1 (um) representante da Biblioteca Pública Municipal. 

§ 1º A composição prevista neste artigo contempla os representantes 

indicados no art. 10 da Lei Municipal nº 5.316/2026, especialmente os 

representantes da Secretaria Municipal de Educação, das equipes 

gestoras escolares, dos professores da Educação Infantil, dos 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental e do Conselho 

Municipal de Educação. 

§ 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões representantes 

de outros órgãos e instituições, quando sua participação for pertinente. 

§ 3º Os convidados não terão direito a voto e não integrarão 

permanentemente a composição do Comitê. 

Art. 5º Os membros do Comitê serão designados por Portaria da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único. A indicação dos representantes será realizada pelos 

respectivos órgãos, unidades, segmentos ou entidades, conforme o 

caso. 

  

CAPÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO 
  

Art. 6º O Comitê reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a 

cada trimestre, e extraordinariamente, sempre que convocado pelo 

Presidente ou pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º As reuniões serão registradas em ata. 

§ 2º As manifestações e recomendações do Comitê serão aprovadas 

pela maioria simples dos membros presentes. 

§ 3º O Presidente terá, além do voto ordinário, o voto de qualidade em 

caso de empate. 

Art. 7º O Comitê poderá instituir grupos técnicos de trabalho para 

desenvolver ações específicas relacionadas à alfabetização, à 

avaliação, à formação continuada e à recomposição das 

aprendizagens. 

Parágrafo único. Os grupos técnicos de trabalho não terão autonomia 

deliberativa e apresentarão seus resultados ao Comitê. 

Art. 8º O Comitê poderá contar com a colaboração de especialistas e 

representantes de órgãos e instituições públicas ou privadas, quando 

sua participação for pertinente. 

  

CAPÍTULO V 

DO MONITORAMENTO 
  

Art. 9º O Comitê elaborará, com apoio da Secretaria Municipal de 

Educação: 

I – plano anual de trabalho; 

II – relatórios semestrais de acompanhamento; e 

III – relatório anual de resultados da Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 10. Os resultados do acompanhamento deverão subsidiar o 

planejamento pedagógico da Rede Municipal de Ensino e orientar a 

tomada de decisões da Secretaria Municipal de Educação. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação assegurará o apoio 

administrativo necessário ao funcionamento do Comitê, observada a 

disponibilidade administrativa e orçamentária do Município. 

Art. 12. Os membros do Comitê exercerão suas funções sem 

remuneração adicional, sendo a participação considerada serviço 

público relevante. 

Art. 13. Fica revogado o Decreto nº 435/2026, de 19 de agosto de 

2026. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

União da Vitória, 21 de setembro de 2026. 
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ARY CARNEIRO JUNIOR ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração 

 

Publicado por: 
Sidnei Alves de Lima 

Código Identificador:8DBEB5AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

PORTARIA Nº 01/2026 

 

Designa os membros do Comitê Estratégico 

Municipal da Política Municipal de Alfabetização de 

União da Vitória, denominado, para fins legais, 

Comitê Municipal de Alfabetização, nos termos do 

Decreto nº 491/2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE UNIÃO DA 

VITÓRIA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas e em conformidade com o disposto no art. 5º do Decreto nº 

491/2026, 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam designados para compor o Comitê Estratégico 

Municipal da Política Municipal de Alfabetização de União da 

Vitória, denominado, para fins legais, Comitê Municipal de 

Alfabetização e instituído pelo Decreto nº 491/2026, os seguintes 

membros: 

I – Coordenação: 
Solange Garcia Behrens, Secretário(a) Municipal de Educação, na 

qualidade de Presidente; 

Débora Passos Guimarães, Diretor(a) do Departamento Pedagógico, 

na qualidade de Vice-Presidente. 

II – Coordenação Técnica: 
Estela Weisshaar, Coordenador(a) Municipal da Política de 

Alfabetização; 

Evelin Sayonara Gleich Bortoloso, Articulador(a) Municipal do 

Programa Educa Juntos Paraná; 

Jefferson Rodrigues Lirio, Articulador(a) Municipal do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. 

III – Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
Priscila Guth Kukla Wisniewski , Coordenador(a) da Educação 

Infantil; 

Cristiane Aparecida Guerelus Frankoski, Coordenador(a) dos Anos 

Iniciais; 

Claudete de Jesus Alves Pereira Mitzko, Coordenador(a) da 

Educação Especial; 

Patrícia Baiak, Coordenador(a) de Avaliação e Monitoramento; 

Neusa Eliana Wollmann Tabaka, Técnico(a) responsável pela 

formação continuada. 

IV – Representantes das Escolas: 
Angélica Sabrina Ferreira Diretor(a) Escolar;  

Aliane Lipka, Diretor(a) Escolar; 

Lilian Patricia Vetterlein Weiss, Coordenador(a) Pedagógico(a); 

Vivian Maria Vetterlein Loures, Coordenador(a) Pedagógico(a); 

Jolyane Banhara, Professor(a) Alfabetizador(a); 

Ana Franciele Anhaia, Professor(a) Alfabetizador(a); 

Fabiane Kitiane Carneiro, Professor(a) Alfabetizador(a); 

  

Cintia Fernanda Bonquerner, Professor(a) da Educação Infantil. 

V – Representantes de Órgãos Colegiados: 
Amanda Ariel Amazonas, representante do Conselho Municipal de 

Educação; 

Raquel Burati, representante do Conselho do FUNDEB; 

Débora Eliane Hoepers, representante do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

VI – Representantes Intersetoriais: 
Arieli Przybisz , representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

Sionara Aparecida Pigatto Clivatti, representante da Secretaria 

Municipal de Assistência Social; 

Jefferson Rodrigo Camargo, representante da Biblioteca Pública 

Municipal. 

Art. 2º Compete aos membros designados exercer as atribuições 

consultivas e técnicas do Comitê Estratégico Municipal, previstas no 

Decreto nº 491/2026. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

União da Vitória, 21 de setembro de 2026. 

  

SOLANGE GARCIA BEHRENS 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Sidnei Alves de Lima 

Código Identificador:C3B69560 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 126/2026 CONCURSO PÚBLICO EDITAL 005/2024 

 

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições da Lei Municipal n.º 

126/00 e considerando o disposto no inciso II, do Art. 37 da Constituição Federal e o inciso II, do Art. 86 da Lei Orgânica do Município de Campo 

Magro, convoca os candidatos relacionados abaixo, aprovados no Concurso Público, Edital n.º 005/2024, para os cargos mencionados abaixo, para 

comparecerem no Departamento de Gestão de Pessoal, localizado no térreo do prédio da Prefeitura do Município de Campo Magro, na Estrada do 

Cerne, n.º 20.830 - Km 20, no horário determinado abaixo, para apresentação dos documentos referentes à habilitação do Edital n.º 005/2024. 

Para investidura no cargo de ASSISTENTE SOCIAL será exigido dos candidatos aprovados o preenchimento dos seguintes requisitos de 

habilitação conforme Item 16.3 do Edital n.º 005/2024 e que sejam observados os 16.1 ao 16.9 do Edital n.º 005/2024: 

  

Carteira de Identidade; 

CPF próprio; 

PIS ou PASEP (se não possuir, retirar extrato do PIS na Caixa Econômica Federal e do PASEP no Banco do Brasil ou apresentar Cartão Cidadão); 

Título de Eleitor; 

Certidão de Quitação Eleitoral a ser emitida a partir do site do Tribunal Superior Eleitoral (www.tse.jus.br); 

Certificado de Reservista, se for do sexo masculino; 

Certidão de Casamento, Carteira de Identidade e CPF do cônjuge; 

Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos; 

Comprovante de endereço, sem abreviaturas, constando bairro e CEP – duas cópias; 

Documento oficial de permissão do Comando, se candidato militar; 

Declaração de que não é titular de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e 

XVII, do art. 37, da Constituição Federal; 

Declaração de que não é aposentado em cargo público (federal, estadual e municipal) inacumulável nos termos dos incisos XVI e XVII, § 10, do art. 

37 e bem como do § 6.º, do art.40, da Constituição Federal; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

Documento de comprovação de escolaridade; 

02 fotos (3x4); 
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Declaração de Bens (a ser preenchida em formulário próprio fornecido pelo Departamento de Gestão de Pessoal) ou última Declaração Completa 

Anual de Imposto de Renda; 

Certidão Negativa Criminal e Certidão Negativa Cível expedidas nos últimos 90 (noventa) dias pela Comarca em que reside (não serão aceitas as 

certidões emitidas pela internet); 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Polícia Federal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/pf/pt-

br/assuntos/antecedentes-criminais expedida nos últimos 90 (noventa) dias. 

Tendo em vista a implantação do eSocial, instituído pelo Decreto Federal n.º 8.373/2014, o candidato deverá apresentar impressão da tela de 

consulta de Qualificação Cadastral, obtida no site http://portal.esocial.gov.br/, na qual conste a mensagem "Os dados estão corretos". Caso a 

mensagem exibida seja diferente, deverão ser providenciadas as correções, conforme orientações constantes na consulta. 

Os candidatos já deverão providenciar a COPIA juntamente com original da documentação contida neste Edital para apresentação na data abaixo. 

Os candidatos convocados que não comparecerem no dia e horário da reunião ou não apresentar toda a documentação solicitada perderão o direito à 

investidura no cargo. 

  

Paço Municipal de Campo Magro, em 18 de setembro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

  

DATA DA CONVOCAÇÃO: 25/09/2026 - 09h00min 

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL 
  

ORDEM CONVOCAÇÃO AFRODESCENDENTE PCD 
CLASSIFICAÇÃO 

AMPLA 
NOME Nº DE INSCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

31 N N 30 EDUARDO AGOSTINI PERELLES 000451 52,500 

 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:6924D724 
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